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Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator,
 

Retornam os autos ao Ministério Público de Contas, após despacho e ofício do e. Conselheiro
à Secretaria de Saúde não atendidos pelo órgão estatal (eventos 135.1 e 150.1, respectivamente).

Diante da inércia dos entes públicos, a d. PFE se manifesta pela irregularidade dos presentes
demonstrativos, com proposta de devolução dos valores recebidos e não comprovados no montante de R$
13.952.821,00 (eventos 163 e 165).

É o breve relatório.

Inicialmente, as circunstâncias presentes na prestação de contas sob análise são de tamanha
gravidade que inviabilizaram a completa aferição do cumprimento dos pressupostos essenciais à emissão de
parecer do Controle Externo.

Como é cediço, anualmente este Tribunal realiza o trabalho de fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos jurisdicionados, nos termos do art. 71 da CF,
mediante o envio de todos os relatórios, pareceres, notas e demais documentos que comprovem a boa
administração das verbas públicas. Mesmo com a plena ciência da recorrente atribuição de remeter à Corte
de Contas documentação atinente à gestão, os interessados descumpriram preceito essencial ao regime
democrático sob o qual se encontram submetidos.

Como bem expõe a d. ATJ, “em que pese apresentação de cópias de documentos de despesas,
no evento 46, pela Conveniada, não é possível aferir se os mesmos se referem a despesas realizadas com
recursos do presente Convênio, de outros Convênios firmados pelo órgão ou com recursos próprios” (evento
124.1, fl. 04).

Nesse viés e diante dos sucessivos descumprimentos às requisições enviadas, a fim de reforçar
necessidade de transparência e accountability, o art. 104, II, da Lei Complementar Estadual n° 709/1993
comina pena de multa ao ato praticado com infração à norma legal ou regulamentar, o que, no entendimento
deste Parquet, é imperioso no caso em apreço.

Nesse contexto, o Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, na qualidade de
fiscal da lei, opina pela IRREGULARIDADE da matéria sub examine, sem prejuízo de ressarcimento ao
erário dos valores recebidos e não comprovados, devidamente corrigidos, e aplicação de sanção pecuniária
aos responsáveis.

 



São Paulo, 18 de abril de 2022.
 

JOÃO PAULO GIORDANO FONTES
Procurador do Ministério Público de Contas
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